
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1794938 - RS (2020/0310277-6)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : BUNGE FERTILIZANTES S/A
ADVOGADOS : FLAVIO LUIZ YARSHELL - SP088098

GUSTAVO PACÍFICO - SP184101
VIVIANE SIQUEIRA RODRIGUES - SP286803
RODRIGO DOS SANTOS IGREJAS FILGUEIRAS - SP423661

AGRAVADO : VALDENI DE LIMA VIEIRA
ADVOGADOS : ROBERTO WISOSKI AMARANTE - RS022792

MARINARA WISÓSKI MOYSÉS - SC029059
FRANCIELE SCHNEIDER DA ROSA - RS097656

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. 1. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
2. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 104 DO CDC; 200 DO CC; E 313, V, A, DO CPC/2015. MATÉRIA 
NÃO ENFRENTADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM SOB O ENFOQUE PRETENDIDO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 3. AÇÃO COLETIVA. 
INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO DE AÇÕES INDIVIDUAIS. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
83/STJ. 4. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, uma vez que o 
Tribunal de origem se manifestou de forma fundamentada sobre todas as questões necessárias 
para o deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à 
sua pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. Incide a Súmula 211 do STJ, na espécie, porquanto ausente o prequestionamento.
3. Com efeito, a jurisprudência do STJ é iterativa no sentido de que o ajuizamento de ação 
coletiva tem o condão de interromper o transcurso do prazo prescricional para a propositura da 
ação individual.
4. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/09/2022 a 19/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 19 de setembro de 2022.
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MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. 1. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
2. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 104 DO CDC; 200 DO CC; E 313, V, A, DO CPC/2015. MATÉRIA 
NÃO ENFRENTADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM SOB O ENFOQUE PRETENDIDO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 3. AÇÃO COLETIVA. 
INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO DE AÇÕES INDIVIDUAIS. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
83/STJ. 4. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, uma vez que o 
Tribunal de origem se manifestou de forma fundamentada sobre todas as questões necessárias 
para o deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à 
sua pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. Incide a Súmula 211 do STJ, na espécie, porquanto ausente o prequestionamento.
3. Com efeito, a jurisprudência do STJ é iterativa no sentido de que o ajuizamento de ação 
coletiva tem o condão de interromper o transcurso do prazo prescricional para a propositura da 
ação individual.
4. Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Bunge Fertilizantes S.A. contra 
decisão desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 894):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. 1. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
NÃO OCORRÊNCIA. 2. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 104 DO CDC; 200 DO CC; 
E 313, V, A, DO CPC/2015. MATÉRIA NÃO ENFRENTADA PELO 
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TRIBUNAL DE ORIGEM SOB O ENFOQUE PRETENDIDO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. 3. AÇÃO COLETIVA. INTERRUPÇÃO DA 
PRESCRIÇÃO DE AÇÕES INDIVIDUAIS. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 4. AGRAVO CONHECIDO PARA 
CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA 
EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Nas razões do agravo interno (e-STJ, fls. 905-933), a agravante reafirma a 
negativa de prestação jurisdicional, bem como que deve ser afastada a incidência da 
Súmula 83/STJ, além de defender que os artigos apontados como violados foram 
devidamente prequestionados.

Pleiteia, ao final, o provimento do recurso.

Sem impugnação, conforme certificado à fl. 951 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

Reexaminando os autos, não se vislumbram razões para o provimento deste 
agravo interno.

De início, conforme destacado na decisão que julgou o recurso especial 
interposto pela ora agravante, faz-se necessário ponderar esclarecer que os embargos 
de declaração se revestem de índole particular e fundamentação vinculada, cujo 
objetivo é o esclarecimento do verdadeiro sentido de uma decisão eivada de 
obscuridade, contradição, omissão ou erro material (art. 1.022 do CPC/2015), não 
possuindo natureza de efeito modificativo.

Outrossim, a jurisprudência desta Corte é pacífica ao proclamar que, se os 
fundamentos adotados bastam para justificar o concluído na decisão, o julgador não 
está obrigado a rebater, um a um, os argumentos utilizados pela parte.

No que tange à suposta negativa de prestação jurisdicional, é preciso deixar 
claro que o acórdão recorrido resolveu satisfatoriamente as questões deduzidas no 
processo, sem incorrer nos vícios de obscuridade, contradição ou omissão com relação 
a ponto controvertido relevante, cujo exame pudesse levar a um diferente resultado na 
prestação de tutela jurisdicional.

Desse modo, tendo o Tribunal de origem motivado adequadamente sua 
decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entendeu cabível 
à hipótese, não há afirmar que a Corte estadual não se pronunciou sobre o pleito da 
ora recorrente, apenas pelo fato de ter o julgado recorrido decidido contrariamente à 
pretensão da parte.
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A propósito:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RESCISÃO CONTRATUAL C/C PEDIDO DE COMPENSAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022 DO CPC/15. NÃO OCORRÊNCIA. 
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. 
CLÁUSULA PENAL E LUCROS CESSANTES. CUMULAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. DANO MORAL NÃO 
CONFIGURADO.
1. Ação de rescisão contratual c/c pedido de compensação por danos 
morais.
2. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC/15, rejeitam-se os embargos de 
declaração.
3. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e 
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a 
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 489 do 
CPC/15.
4. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado quando 
suficiente para a manutenção de suas conclusões impede a apreciação do 
recurso especial.
5. Nos termos da jurisprudência desta Corte, é possível a cumulação de 
cláusula penal e lucros cessantes, desde que a multa não seja equivalente 
aos locativos.
6. O mero descumprimento contratual, caso em que a promitente vendedora 
deixa de entregar o imóvel no prazo contratual injustificadamente, embora 
possa ensejar reparação por danos materiais, não acarreta, por si só, danos 
morais.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.955.973/RJ, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 17/8/2022.)

 

No mais, aponta a insurgente suposta violação aos arts. 104 do CDC; 200 do 
CC; e 313, V, a, DO CPC/2015. Todavia, da acurada análise do presente recurso, 
constata-se que do acórdão recorrido não se extrai manifestação do Colegiado 
local sobre referidos artigos, mesmo após a interposição de embargos declaratórios, 
razão pela qual incide na espécie a Súmula 211 do STJ, ante a ausência do necessário 
prequestionamento viabilizador do recurso especial, requisito indispensável ao acesso 
às instâncias excepcionais.

Necessário salientar, ademais, que, na linha da jurisprudência dominante 
desta Corte, "não configura contradição afirmar a falta de prequestionamento e afastar 
a alegação de afronta ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez que é 
perfeitamente possível que a decisão se encontre devidamente fundamentada sem, no 
entanto, ter sido decidida a causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pelo 
postulante, pois a tal não está obrigado o julgador". (REsp 1820164/ES, Rel. Ministro 
Herman Bejamin, Segunda Turma, julgado em 19/11/2019, DJe 19/12/2019).

Documento eletrônico VDA33715679 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 05/09/2022 17:09:19
Código de Controle do Documento: 4fb4c10a-ef72-41d5-be9c-55b887ee37bd



Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E 
COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. DESCUMPRIMENTO 
CONTRATUAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO 
ART. 489 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS.INADMISSIBILIDADE.
1. Ação de indenização por danos materiais e compensação por danos 
morais em razão de descumprimento contratual.
2. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC/15, rejeitam-se os embargos de 
declaração.
3. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e 
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a 
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 489 do 
CPC/15.
4. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como 
violados, não obstante a interposição de embargos de declaração, impede o 
conhecimento do recurso especial.
5. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
6. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.
(AgInt no AREsp 1931656/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 06/12/2021, DJe 16/12/2021, sem grifo no original)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 1.013, § 1º, DO CPC/2015. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ART. 331, § 2º, DO CPC/2015. 
FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. 
REVISÃO DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULAS 5 E 7/STJ. DIREITO LOCAL. SUMULA 280/STF AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015. Precedentes.
2. Não há contradição em afastar a alegada violação do art. 1.022 do CPC e, 
ao mesmo tempo, não conhecer do mérito da demanda por ausência de 
prequestionamento, desde que o acórdão recorrido esteja adequadamente 
fundamentado.
3. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso 
especial, a despeito da oposição de embargos de declaração, impede o 
seu conhecimento, a teor da Súmula 211/STJ.
4. A ausência de impugnação a fundamento que, por si só, respalda o 
resultado do julgamento proferido pela Corte de origem impede a admissão 
do recurso especial. Incide ao caso a Súmula 283/STF.
5. O acolhimento da pretensão recursal a fim de afastar as conclusões do 
aresto estadual demandaria incontornável incursão no conjunto fático-
probatório dos autos, o que esbarra nas Súmulas 5 e 7 do STJ.
6.Inviável a análise da pretensão recursal que demande a interpretação de 
legislação local, ante à incidência da Súmula 280/STF, aplicável por 
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analogia, ao recurso especial.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1935052/CE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/11/2021, DJe 18/11/2021, sem grifo no original)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 1.022 E 489, DO 
CPC DE 2015. ALEGADO CERCEAMENTO DE DEFESA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO APOIADO NAS PREMISSAS FÁTICAS CONSTANTES DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE SUA REVISÃO NA VIA ESPECIAL. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7/STJ. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 
372 DO CPC DE 2015; 413, 421, 422 E 885, DO CC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 282/STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação ao artigo 1.022, 
inciso II, do Código de Processo Civil de 2015. Isso porque, embora 
rejeitados os embargos de declaração, a matéria em exame foi devidamente 
enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de forma 
fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão da recorrente. A 
Corte local apreciou a lide, discutindo e dirimindo as questões fáticas e 
jurídicas que lhe foram submetidas.
2. "Se os fundamentos do acórdão recorrido não se mostram suficientes ou 
corretos na opinião do recorrente, não quer dizer que eles não existam. Não 
se pode confundir ausência de motivação com fundamentação contrária aos 
interesses da parte, como ocorreu na espécie. Violação do art. 489, § 1º, do 
CPC/2015 não configurada" (AgInt no REsp 1.584.831/CE, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 14/6/2016, DJe 21/6/2016).
3. O cerceamento de defesa foi afastado pelo Tribunal local - destinatário da 
prova - com respaldo no acervo fático e probatório dos autos, de forma que a 
sua revisão, na via especial, é obstada pela Súmula n. 7 desta Corte.
4. As matérias referentes aos artigos 372 do CPC de 2015; 413, 421, 422 e 
885, do CC não foram objeto de discussão no acórdão recorrido, apesar da 
oposição de embargos de declaração, não se configurando o 
prequestionamento, o que impossibilita a sua apreciação na via especial 
(Súmula n. 282/STF).
5. "Esclareça-se que não configura contradição afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar a alegação de afronta ao art. 535 do 
Código de Processo Civil, uma vez que é perfeitamente possível que a 
decisão se encontre devidamente fundamentada sem, no entanto, ter 
sido decidida a causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pelo 
postulante, pois a tal não está obrigado o julgador". (REsp 1820164/ES, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
19/11/2019, DJe 19/12/2019).
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1853778/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 25/10/2021, DJe 28/10/2021)

 

Além disso, se a alegada violação não foi discutida na origem e não foi 
verificada nesta Corte existência de erro, omissão, contradição ou obscuridade, não há 
falar em prequestionamento da matéria, nos termos do art. 1.025 do CPC/2015.

Documento eletrônico VDA33715679 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 05/09/2022 17:09:19
Código de Controle do Documento: 4fb4c10a-ef72-41d5-be9c-55b887ee37bd



Nesse sentido:
 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ART. 1.022 DO 
CPC/2015. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 211/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. 
COMPROVAÇÃO MÍNIMA PELA PARTE. DÉBITO. CIÊNCIA PELA PARTE. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
3. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a 
despeito da oposição de declaratórios, impede seu conhecimento, a teor da 
Súmula nº 211 do Superior Tribunal de Justiça.
4. Se a alegada violação não foi discutida na origem e não foi verificada 
nesta Corte a existência de erro, omissão, contradição ou obscuridade, não 
há falar em prequestionamento da matéria, nos termos do art. 1.025 do 
CPC/2015.
5. A inversão do ônus da prova não implica na presunção imediata de 
veracidade dos fatos alegados pela parte, sendo necessário que tenha 
comprovado minimamente os fatos constitutivos do direito alegado.
6. O tribunal de origem formou sua convicção à luz do acervo probatório dos 
autos e fundamentou os motivos que levaram à condenação, de forma que a 
intervenção do Superior Tribunal de Justiça quanto à satisfação do ônus 
probatório e à ciência do recorrente do desconto encontra óbice na Súmula 
nº 7/STJ.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1663481/PR, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/11/2021, DJe 
30/11/2021)

 

Ademais, no caso dos autos, o Tribunal estadual afastou a alegação de 
prescrição suscitada pela insurgente, sob os seguintes argumentos (e-STJ, fls. 241-249 
– sem grifo no original):
 

A hipótese trata do pedido indenizatório decorrente do derramamento de 
ácido sulfúrico pelo navio Bahamas no Porto de Rio Grande e consequente 
prejuízo alegado pelos pescadores da região.
A sentença declarou a prescrição trienal em razão do trânsito em julgado da 
ação civil pública n. 98.1002702-8/RS, ocorrido em 06-06-2011, que tramitou 
na Justiça Federal.
Pois bem. Respeitado o entendimento firmado na origem, penso que o 
caminho a trilhar é diverso.
Isso porque na ação civil pública n. 98.1002702-8/RS foi discutida 
exclusivamente a cessação do dano, não a responsabilidade pelo dano 
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ambiental. Assim, tal demanda não beneficia a vítima do dano no que diz 
respeito à prescrição.
Por seu turno, a ação civil pública n. 2000.71.01.001891-1/RS, que trata 
efetivamente da responsabilidade civil por dano ambiental, ainda não 
transitou em julgado, razão pela qual não há falar em implementação do 
prazo prescricional.
[...]
Ante o exposto, voto por dar provimento ao recurso, a fim de afastar o 
decreto de prescrição e determinar o regular prosseguimento do feito perante 
o juízo originário.

No que diz respeito à interrupção da prescrição, a jurisprudência do STJ é 
iterativa no sentido de que o ajuizamento de ação coletiva tem o condão de interromper 
o transcurso do prazo prescricional para a propositura da ação individual.

Vejam-se:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR DANO 
AMBIENTAL. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, 
OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL NÃO DEMONSTRADOS. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 1.022 E 489, § 1º, DO NCPC. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO NÃO 
CONFIGURADAS. PRESCRIÇÃO. AJUIZAMENTO DE AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA QUE INTERROMPE O PRAZO PARA AS AÇÕES INDIVIDUAIS. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC.
2. Inexistentes as hipóteses do art. 1.022, II, do NCPC (art. 535 do 
CPC/1973), não merecem acolhimento os embargos de declaração que têm 
nítido caráter infringente.
3. Os embargos de declaração não se prestam à manifestação de 
inconformismo ou à rediscussão do julgado.
4. Não há falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do NCPC quando a 
decisão está clara e suficientemente fundamentada, resolvendo 
integralmente a controvérsia 5. A citação válida em ação coletiva configura 
causa interruptiva do prazo de prescrição para o ajuizamento da ação 
individual.
Precedentes.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.842.775/RS, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 30/5/2022, DJe de 1/6/2022.)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS 
E COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. DANO AMBIENTAL. 
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INADMISSIBILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO 
E SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
INDIVIDUAL. INTERRUPÇÃO. TEMA 957 DOS RECURSOS ESPECIAIS 
REPETITIVOS. INAPLICABILIDADE. 
1. Cuida-se, na origem, de ação de indenização por danos materiais e 
compensação por danos morais, ajuizada por pescadores em razão dos 
prejuízos sofridos por dano ambiental decorrente de derramamento de ácido 
sulfúrico na Lagoa dos Patos pelo navio Bahamas, que estava atracado no 
porto de Rio Grande/RS. 
2. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC/73 quando o Tribunal de origem, 
aplicando o direito que entende cabível à hipótese, examina fundamentada e 
expressamente todos os pontos relevantes para a solução da controvérsia, 
ainda que de forma distinta daquela pretendida pela parte. 
3. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como 
violados, não obstante a oposição de embargos de declaração, impede o 
conhecimento do recurso especial. 
4. Para que se tenha por satisfeito o requisito do prequestionamento, "há que 
se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em 
torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que se possa, na 
instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de direito, 
definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal" 
(AgInt no AREsp 1.487.935/SP, 4ª Turma, DJe 04/02/2020). 
Por essa razão é que não basta ao cumprimento do requisito do 
prequestionamento a mera oposição de embargos de declaração na origem. 
5. Alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere à ocorrência 
do dano ambiental, aos danos suportados pelos pescadores e à 
responsabilidade da empresa agravante, exige o reexame de fatos e provas, 
o que é vedado em recurso especial. 
6. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico 
entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas. 
7. A citação válida em ação coletiva configura causa interruptiva do prazo de 
prescrição para o ajuizamento da ação individual. 
Precedentes. 
8. O Tema 957 dos recursos especiais repetitivos se refere especificamente 
aos danos derivados da explosão do navio Vicuña no Porto de 
Paranaguá/PR, do que não cuida a presente demanda. 
9. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.264.833/RS, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/5/2020, DJe 
25/5/2020 - sem grifo no original). 
 

Desse modo, nota-se que o acórdão recorrido, ao decidir que o ajuizamento 
da ação civil pública configura causa de interrupção da prescrição para propositura da 
demanda individual, está ajustado à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 
Incidência da Súmula 83/STJ no ponto.

Desse modo, não há razões que justifiquem o acolhimento da pretensão 
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recursal, razão pela qual permanece incólume o entendimento firmado na decisão 
agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/09/2022 a 19
/09/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 20 de setembro de 2022
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